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A presente pesquisa aborda a gestão democrática das cidades, delimitada pela 

análise da participação social e da democracia ambiental no contexto da 

Conferência das Partes sobre Mudança do Clima (COP 30), especialmente a partir 

das iniciativas relacionadas à governança climática urbana e à construção de 

resiliência em cidades, infraestrutura e água. O objetivo geral consiste em avaliar 

de que maneira as diretrizes e experiências apresentadas no âmbito da COP 30 

contribuem para o fortalecimento da gestão democrática da cidade e para a 

consolidação de práticas participativas voltadas à sustentabilidade urbana. Como 

objetivos específicos, busca-se: examinar os fundamentos jurídicos e os desafios 

operacionais da gestão democrática da cidade; contextualizar a COP 30 e suas 

diretrizes relacionadas à participação social e à democracia ambiental; e analisar as 

experiências e iniciativas vinculadas ao mutirão de soluções para a crise climática 

como mecanismos de fortalecimento da governança urbana participativa. Utilizou-

se o método de abordagem dedutivo, fundamentado na perspectiva de Marconi e 

Lakatos, com base na análise dos fundamentos constitucionais e urbanísticos da 

gestão democrática, para compreender as experiências concretas apresentadas na 

COP 30. A pesquisa possui enfoque sociojurídico e hermenêutico, de natureza 

básica, abordagem qualitativa e objetivo exploratório-descritivo. Adotaram-se as 

técnicas de pesquisa bibliográfica e documental, com análise da Constituição 

Federal de 1988, do Estatuto da Cidade, da doutrina especializada em Direito 
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Urbanístico e em governança democrática, bem como de documentos institucionais 

e de dados disponibilizados pela plataforma oficial da COP 30. A investigação parte 

da constatação de que a intensificação da crise climática global impõe novos 

desafios à governança urbana, exigindo a reformulação de instrumentos jurídicos e 

institucionais voltados à promoção de cidades sustentáveis, resilientes e 

socialmente inclusivas. Nesse contexto, a gestão democrática da cidade, prevista 

constitucionalmente e regulamentada pelo Estatuto da Cidade, assume um papel 

central na legitimação das políticas públicas urbanas, especialmente por meio da 

participação popular nos processos de planejamento e de tomada de decisão (Brasil, 

1988; Brasil, 2001). Contudo, apesar da previsão normativa de mecanismos 

participativos, persistem dificuldades estruturais relacionadas à baixa 

representatividade social, à limitação deliberativa de conselhos e de audiências 

públicas, à assimetria informacional e à fragmentação institucional, fatores que 

comprometem a efetividade da participação popular (Alochio, 2010; Gohn, 2000). 

A pesquisa identifica que tais dificuldades se agravam diante da necessidade 

contemporânea de incorporar a dimensão ambiental aos processos de gestão 

democrática, sobretudo em razão dos impactos das mudanças climáticas no espaço 

urbano. Conforme Vanin (2012), a gestão democrática somente se torna efetiva 

quando associada à construção de um município ambientalmente sustentável, capaz 

de integrar planejamento urbano, proteção ambiental e participação social 

qualificada. Nesse sentido, a COP 30 representa um importante marco internacional 

para o fortalecimento da democracia ambiental, ao enfatizar a necessidade de 

ampliar a participação social e a articulação entre diferentes escalas de governança 

climática. As iniciativas vinculadas ao chamado “mutirão de soluções para a crise 

climática” evidenciam a emergência de novos modelos participativos, baseados na 

cooperação entre o poder público, universidades, comunidades locais e 

organizações da sociedade civil. Dentre as experiências analisadas, destacam-se 

iniciativas voltadas à qualificação da participação social, à inovação tecnológica, à 

integração entre planejamento urbano e ambiental e ao reaproveitamento de 

recursos ambientais. O Observatório de Direito Urbanístico, desenvolvido no 

âmbito acadêmico da Universidade de Caxias do Sul, evidencia o potencial da 

difusão qualificada de dados e análises para ampliar a transparência e o controle 

social nos processos de planejamento territorial (Vanin; Colombo, 2024). Da 

mesma forma, sistemas inteligentes de monitoramento ambiental municipal 

demonstram que o acesso à informação qualificada constitui um elemento 

indispensável à participação efetiva e à prevenção de riscos ambientais. No âmbito 
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da integração entre planejamento urbano e sustentabilidade, iniciativas como 

parques lineares, programas de requalificação socioambiental e projetos de 

infraestrutura verde demonstram a necessidade de superar a fragmentação entre 

instrumentos urbanísticos e ambientais, garantindo maior efetividade às políticas 

públicas urbanas. A pesquisa demonstra que as experiências analisadas contribuem 

para a democratização da gestão urbana ao ampliar os espaços de participação e 

possibilitar a construção de soluções compartilhadas para os problemas 

socioambientais contemporâneos. Além disso, verificou-se que a incorporação da 

agenda climática fortalece a legitimidade das decisões administrativas, promovendo 

maior aproximação entre o planejamento urbano, a justiça socioambiental e a 

governança participativa. Os resultados obtidos confirmam a hipótese de que as 

diretrizes emergentes da COP 30 potencializam os instrumentos de gestão 

democrática da cidade ao incorporar a dimensão ambiental como eixo estruturante 

dos processos decisórios urbanos. Constatou-se que iniciativas voltadas à 

participação comunitária, à inovação tecnológica e à integração entre o 

planejamento urbano e a sustentabilidade contribuem para superar as limitações 

históricas dos mecanismos participativos tradicionais, permitindo a construção de 

políticas públicas mais inclusivas, resilientes e ambientalmente orientadas. 

Conclui-se que a gestão democrática da cidade constitui um elemento indispensável 

à efetivação do direito à cidade sustentável, especialmente diante dos desafios 

impostos pela crise climática contemporânea. A COP 30 evidencia a necessidade 

de fortalecimento institucional dos espaços participativos e da construção de redes 

de governança multinível capazes de integrar a sociedade civil, o poder público e 

os atores privados em torno de soluções urbanas sustentáveis. Embora persistam 

desafios relacionados à estruturação das políticas públicas e à ampliação da 

participação qualificada, as experiências analisadas demonstram um potencial 

significativo para a consolidação de uma governança urbana democrática, 

ambientalmente responsável e socialmente inclusiva. 
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